
O Boletim do NUGEP-ES visa a auxiliar  o Poder  Judiciário do Estado do Espirito  Santo na
divulgação das notícias referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR),
aos Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) e ao Incidente de Assunção de
Competência (IAC), para os fins dos artigos 985, 1.035, § 8º, 1.039, 1.040 e 1.041 do Código
de Processo Civil, em cumprimento ao artigo 7º, inciso VIII, da Resolução 235/2016 do CNJ.

Por oportuno, as informações veiculadas compreendem as afetações, publicações e trânsito em
julgado  dos  precedentes,  igualmente àqueles  que,  por  ventura,  forem  rejeitados  como
representativos de controvérsia.

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes do TJES.

  RECURSOS REPETITIVOS - STJ

Vide boletim de precedentes do STJ nº 123 em anexo.

AFETAÇÃO

- DIREITO ADMINISTRATIVO

 TEMA 1286 – Paradigmas RESP 2145185/RJ e RESP 2145550/RJ

Questão submetida a julgamento: “Definir se aos empréstimos consignados em folha de
pagamento firmados por militares das forças armadas aplica-se o art. 14, § 3º, da
Medida  Provisória  n.  2.215-10/2001,  ou  deve  ser  feita  articulação  com  outros
diplomas normativos, como a Lei n. 10.820/2003 e a Lei n. 14.509/2022”.

Na oportunidade, a Primeira Seção do STJ determinou a “suspensão do processamento de
todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos
quais  tenha  havido  a  interposição  de  recurso  especial  ou  de  agravo  em recurso
especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a
orientação prevista no art. 256-L do RISTJ”.

Data da afetação: 07/10/2024

- DIREITO CIVIL

 TEMA 1288 – Paradigma RESP 2126726/SP

Questão  submetida  a  julgamento:  “Definir  se  a  alteração  introduzida  pela  Lei  nº
13.465/2017 ao art. 39, II, da Lei nº 9.514/97 tem aplicação restrita aos contratos
celebrados sob a sua vigência, não incidindo sobre os contratos firmados antes da



sua entrada em vigor, ainda que constituída a mora ou consolidada a propriedade,
em momento posterior ao seu início de vigência”.

Na  oportunidade,  a  Segunda Seção do  STJ  determinou a  “suspensão  dos  recursos
especiais ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ, cujos
objetos coincidam com o da matéria afetada, observada a orientação do art. 256-L do
RISTJ”.

Data da afetação: 07/10/2024

- DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

 TEMA 1285 – Paradigmas RESP 2015693/PR e RESP 2020425/RS

Questão submetida a julgamento:  “Definir se é ou não impenhorável a quantia de até
quarenta salários  mínimos poupada,  seja ela mantida em papel-moeda;  em conta
corrente;  aplicada  em caderneta  de  poupança propriamente  dita  ou em fundo de
investimentos”.

Na  oportunidade,  a  Corte  Especial  Seção do  STJ  determinou a  “suspensão  do
processamento de todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a
mesma matéria,  nos quais tenha havido a interposição de recurso especial  ou de
agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no
STJ, observada a orientação prevista no art. 256-L do RISTJ”.

Data da afetação: 07/10/2024

- DIREITO TRIBUTÁRIO

 TEMA 1287 – Paradigmas RESP 2060432/RS, RESP 2133370/SP e RESP 2133454/SP

Questão submetida a julgamento: “Discutir a legalidade da incidência do IRRF sobre os
recursos  remetidos  ao  exterior  para  pagamento  de  serviços  prestados,  sem
transferência de tecnologia,  por empresas domiciliadas em países com os quais o
Brasil tenha celebrado tratado internacional para evitar a bitributação”.

Na oportunidade, a Primeira Seção do STJ determinou a “suspensão do processamento de
todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos
quais  tenha  havido  a  interposição  de  recurso  especial  ou  de  agravo  em recurso
especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a
orientação prevista no art. 256-L do RISTJ”.

Data da afetação: 14/10/2024

RECURSOS REPETITIVOS COM TESE FIRMADA

- DIREITO   PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  

 TEMA 1130  – Paradigmas  RESP 1966058/AL, RESP 1966059/AL, RESP 1966060/AL,  RESP
1966064/AL, RESP 1968286/AL e RESP 1968284/AL

Tese firmada: “A eficácia do título judicial resultante de ação coletiva promovida por
sindicato de âmbito estadual está restrita aos integrantes da categoria profissional,
filiados ou não, com domicílio necessário (art. 76, parágrafo único, do Código Civil)
na base territorial da entidade sindical autora e àqueles em exercício provisório ou
em missão em outra localidade".

Data de publicação do Acórdão: 11/10/2024



 TEMA 1229 – Paradigmas RESP 2046269/PR, RESP 2050597/RO e RESP 2076321/SP

Tese  firmada: “À  luz  do  princípio  da  causalidade,  não  cabe  fixação  de honorários
advocatícios  quando  a  exceção  de  pré-executividade  é  acolhida  para  extinguir  a
execução fiscal em razão do reconhecimento da prescrição intercorrente, prevista no
art. 40 da Lei n. 6.830/1980".

Data de publicação do Acórdão: 15/10/2024

 TEMA 1235 – Paradigmas RESP 2061973/PR e RESP 2066882/RS

Tese firmada: “A impenhorabilidade de quantia inferior a 40 salários mínimos (art.
833, X, do CPC) não é matéria de ordem pública e não pode ser reconhecida de ofício
pelo  juiz,  devendo  ser arguida  pelo  executado  no primeiro  momento  em que lhe
couber  falar  nos  autos  ou  em sede  de  embargos  à  execução  ou  impugnação  ao
cumprimento de sentença, sob pena de preclusão".

Data de publicação do Acórdão: 07/10/2024

 TEMA 1245 – Paradigmas RESP 2054759/RS e RESP 2066696/RS

Tese firmada: “Nos termos do art. 535, § 8º, do CPC, é admissível o ajuizamento de
Ação Rescisória para adequar julgado realizado antes de 13.05.2021 à modulação de
efeitos estabelecida no Tema 69/STF - Repercussão Geral".

Data de publicação do Acórdão: 22/10/2024

- DIREITO   PROCESSUAL PENAL  

 TEMA 1098 – Paradigmas RESP 1890344/RS e RESP 1890434/SC

Tese firmada: “1 - O Acordo de Não Persecução Penal constitui um negócio jurídico
processual penal instituído por norma que possui natureza processual,  no que diz
respeito  à  possibilidade  de  composição  entre  as  partes  com  o  fim  de  evitar  a
instauração da ação penal, e, de outro lado, natureza material em razão da previsão
de extinção da punibilidade de quem cumpre os deveres  estabelecidos no acordo
(art. 28-A, § 13, do Código de Processo Penal (CPP). 2 - Diante da natureza híbrida
da norma, a ela deve se aplicar o princípio da retroatividade da norma pena benéfica
(art. 5º, XL, da CF), pelo que é cabível a celebração de Acordo de Não Persecução
Penal em casos de processos em andamento quando da entrada em vigor da Lei n.
13.964/2019, mesmo se ausente confissão do réu até aquele momento, desde que o
pedido  tenha  sido  feito  antes  do  trânsito  em  julgado  da  condenação.  3  -  Nos
processos  penais  em andamento  em 18/09/2024  (data  do  julgamento  do  HC  n.
185.913/DF, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal), nos quais seria cabível em
tese o ANPP, mas ele  não chegou a ser  oferecido pelo  Ministério Público ou não
houve justificativa idônea para o seu não oferecimento, o Ministério Público, agindo
de  ofício,  a  pedido  da  defesa  ou  mediante  provocação  do  magistrado  da  causa,
deverá,  na  primeira  oportunidade  em  que  falar  nos  autos,  manifestar-se
motivadamente acerca do cabimento ou não do acordo no caso concreto.  4 -  Nas
investigações ou ações penais iniciadas a partir de 18/09/2024, será admissível a
celebração de ANPP antes do recebimento da denúncia, ressalvada a possibilidade de
propositura do acordo, no curso da ação penal, se for o caso".

Data de publicação do Acórdão: 28/10/2024

- DIREITO   TRIBUTÁRIO  

 TEMA 1134 – Paradigmas RESP 1914902/SP, RESP 1944757/SP e RESP 1961835/SP

Tese firmada: “Diante do disposto no art. 130, parágrafo único, do Código Tributário
Nacional,  é inválida a previsão em edital  de leilão atribuindo responsabilidade ao



arrematante pelos débitos tributários que já incidiam sobre o imóvel na data de sua
alienação".

Modulação  de  Efeitos: “Nesse  cenário,  considerando  os  princípios  da  segurança
jurídica,  da proteção da confiança e da isonomia e observadas  as modulações de
efeitos das decisões do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça
(...), proponho que, por aplicação analógica do art. 1.035, § 11º, do CPC/2015, a tese
repetitiva  ora  fixada  seja  observada  pelos  editais  de  leilão  publicizados  após  a
publicação da ata de julgamento do presente recurso, ressalvadas as ações judiciais
e/ou pedidos administrativos pendentes de apreciação, para os quais a tese se aplica
de imediato.”

Data de publicação do Acórdão: 24/10/2024

RECURSOS REPETITIVOS COM TRÂNSITO EM JULGADO

- DIREITO TRIBUTÁRIO

 Trânsito em julgado no TEMA 1240 – RESP 2089298/RN e RESP 2089356/RN

Tese firmada: "O ISS compõe a base de cálculo do IRPJ e da CSLL quando apurados na
sistemática do lucro presumido".

Trânsito em julgado em: 16/10/2024

 REPERCUSSÃO GERAL - STF
Vide boletins "Repercussão Geral em pauta" do STF n° 307  , 308 e 309   em anexo.  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA

-  DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  OUTRAS  MATÉRIAS  DE  DIREITO
PÚBLICO

 TEMA 1332 – Paradigma RE 1343346

Questão  submetida  a  julgamento: "(In)constitucionalidade  de  marco  regulatório
municipal  dos  serviços  cemiteriais,  funerários  e  de  cremação,  à  luz  das  normas
constitucionais da ordem econômica.”

Data de Publicação do Acórdão da Repercussão Geral: 16/10/2024

 TEMA 1341 – Paradigma ARE 1479210

Questão submetida a julgamento: "Princípio da Legalidade e limites da Resolução RDC
327/2019 da ANVISA, que proíbe a manipulação de fórmulas magistrais contendo
derivados  ou  fitofármacos  à  base  de  Cannabis  e  estabelece  que  os  produtos  de
Cannabis devem ser dispensados exclusivamente por farmácias sem manipulação ou
drogarias, mediante apresentação de prescrição por profissional médico, legalmente
habilitado.”

Data de Análise Preliminar da Repercussão Geral: 19/10/2024

 TEMA 1343 – Paradigma RE 1371053

Questão  submetida  a  julgamento: "Realização  de  inspeções  médicas  invasivas  e
diferenciadas  para  pessoas  do  sexo  feminino  em  concursos  públicos  das  Forças
Armadas.”

Data de Análise Preliminar da Repercussão Geral: 19/10/2024



- DIREITO PREVIDENCIÁRIO

 TEMA 1329 – Paradigma RE 1508285

Questão  submetida  a julgamento: "Possibilidade  de complementação  de contribuição
previdenciária  para enquadramento em regra de transição prevista  no art.  17 da
Emenda Constitucional nº 103/2019.”

Data de Publicação do Acórdão da Repercussão Geral: 09/10/2024

TEMAS COM ACÓRDÃO DE MÉRITO PUBLICADO

-  DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  OUTRAS  MATÉRIAS  DE  DIREITO
PÚBLICO

 TEMA 1234 – Paradigma RE 1366243

Tese firmada: “I – Competência 1) Para fins de fixação de competência, as demandas
relativas  a  medicamentos  não incorporados  na política  pública  do SUS,  mas  com
registro na ANVISA, tramitarão perante a Justiça Federal, nos termos do art. 109, I,
da Constituição Federal, quando o valor do tratamento anual específico do fármaco
ou do princípio ativo,  com base no Preço Máximo de Venda do Governo (PMVG –
situado  na  alíquota  zero),  divulgado  pela  Câmara  de  Regulação  do  Mercado  de
Medicamentos  (CMED -  Lei  10.742/2003),  for  igual  ou  superior  ao  valor  de  210
salários  mínimos,  na  forma  do  art.  292  do  CPC.  1.1)  Existindo  mais  de  um
medicamento  do  mesmo  princípio  ativo  e  não  sendo  solicitado  um  fármaco
específico, considera-se, para efeito de competência, aquele listado no menor valor
na lista CMED (PMVG, situado na alíquota zero). 1.2) No caso de inexistir valor fixado
na lista CMED, considera-se o valor do tratamento anual do medicamento solicitado
na demanda, podendo o magistrado, em caso de impugnação pela parte requerida,
solicitar auxílio à CMED, na forma do art. 7º da Lei 10.742/2003. 1.3) Caso inexista
resposta  em tempo hábil  da  CMED,  o  juiz  analisará  de acordo  com o  orçamento
trazido  pela  parte  autora.  1.4)  No  caso  de  cumulação  de  pedidos,  para  fins  de
competência,  será  considerado  apenas  o  valor  do(s)  medicamento(s)  não
incorporado(s) que deverá(ão) ser somado(s), independentemente da existência de
cumulação alternativa de outros pedidos envolvendo obrigação de fazer, pagar ou de
entregar  coisa  certa.  II  –  Definição  de  Medicamentos  Não  Incorporados  2.1)
Consideram-se medicamentos não incorporados aqueles que não constam na política
pública  do  SUS;  medicamentos  previstos  nos  PCDTs  para  outras  finalidades;
medicamentos sem registro na ANVISA; e medicamentos off label sem PCDT ou que
não integrem listas do componente básico. 2.1.1) Conforme decidido pelo Supremo
Tribunal Federal na tese fixada no tema 500 da sistemática da repercussão geral, é
mantida  a  competência  da  Justiça  Federal  em  relação  às  ações  que  demandem
fornecimento  de  medicamentos  sem  registro  na  Anvisa,  as  quais  deverão
necessariamente ser propostas em face da União, observadas as especificidades já
definidas  no  aludido  tema.  III  –  Custeio  3)  As  ações  de  fornecimento  de
medicamentos incorporados ou não incorporados, que se inserirem na competência
da Justiça Federal, serão custeadas integralmente pela União, cabendo, em caso de
haver  condenação  supletiva  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  o  ressarcimento
integral pela União, via repasses Fundo a Fundo (FNS ao FES), na situação de ocorrer
redirecionamento  pela  impossibilidade  de  cumprimento  por  aquela,  a  ser
implementado  mediante  ato  do  Ministério  da  Saúde,  previamente  pactuado  em
instância tripartite, no prazo de até 90 dias. 3.1) Figurando somente a União no polo
passivo,  cabe  ao  magistrado,  se  necessário,  promover  a  inclusão  do  Estado  ou
Município para possibilitar o cumprimento efetivo da decisão, o que não importará
em responsabilidade financeira nem em ônus de sucumbência, devendo ser realizado
o ressarcimento pela via acima indicada em caso de eventual custo financeiro ser
arcado  pelos  referidos  entes.  3.2)  Na  determinação  judicial  de  fornecimento  do
medicamento,  o  magistrado  deverá  estabelecer  que  o  valor  de  venda  do
medicamento  seja  limitado  ao  preço  com  desconto,  proposto  no  processo  de



incorporação  na  Conitec  (se  for  o  caso,  considerando  o  venire  contra  factum
proprium/tu  quoque  e  observado  o  índice  de  reajuste  anual  de  preço  de
medicamentos  definido  pela  CMED),  ou  valor  já  praticado  pelo  ente  em compra
pública, aquele que seja identificado como menor valor, tal como previsto na parte
final  do  art.  9º  na  Recomendação  146,  de  28.11.2023,  do  CNJ.  Sob  nenhuma
hipótese,  poderá  haver  pagamento  judicial  às  pessoas  físicas/jurídicas  acima
descritas  em valor  superior  ao teto  do  PMVG,  devendo  ser operacionalizado  pela
serventia  judicial  junto  ao  fabricante  ou  distribuidor.  3.3)  As  ações  que
permanecerem na Justiça Estadual e cuidarem de medicamentos não incorporados,
as quais impuserem condenações aos Estados e Municípios, serão ressarcidas pela
União, via repasses Fundo a Fundo (FNS ao FES ou ao FMS). Figurando somente um
dos entes no polo passivo, cabe ao magistrado, se necessário, promover a inclusão
do outro para possibilitar o cumprimento efetivo da decisão. 3.3.1) O ressarcimento
descrito no item 3.3 ocorrerá no percentual de 65% (sessenta e cinco por cento) dos
desembolsos decorrentes de condenações oriundas de ações cujo valor da causa seja
superior  a  7  (sete)  e  inferior  a  210  (duzentos  e  dez)  salários  mínimos,  a  ser
implementado  mediante  ato  do  Ministério  da  Saúde,  previamente  pactuado  em
instância  tripartite,  no  prazo  de  até  90  dias.  3.4)  Para  fins  de  ressarcimento
interfederativo,  quanto  aos  medicamentos  para  tratamento  oncológico,  as  ações
ajuizadas  previamente  a  10  de  junho  de  2024  serão  ressarcidas  pela  União  na
proporção  de  80%  (oitenta  por  cento)  do  valor  total  pago  por  Estados  e  por
Municípios,  independentemente  do  trânsito  em  julgado  da  decisão,  a  ser
implementado  mediante  ato  do  Ministério  da  Saúde,  previamente  pactuado  em
instância  tripartite,  no  prazo  de  até  90  dias.  O  ressarcimento  para  os  casos
posteriores a 10 de junho de 2024 deverá ser pactuado na CIT, no mesmo prazo. IV –
Análise judicial do ato administrativo de indeferimento de medicamento pelo SUS 4)
Sob pena de nulidade do ato jurisdicional (art. 489, § 1º, V e VI, c/c art. 927, III,
§1º,  ambos  do  CPC),  o  Poder  Judiciário,  ao  apreciar  pedido  de  concessão  de
medicamentos  não  incorporados,  deverá  obrigatoriamente  analisar  o  ato
administrativo comissivo ou omissivo da não incorporação pela Conitec e da negativa
de fornecimento na via administrativa, tal como acordado entre os Entes Federativos
em autocomposição no Supremo Tribunal Federal. 4.1) No exercício do controle de
legalidade, o Poder Judiciário não pode substituir a vontade do administrador, mas
tão somente verificar se o ato administrativo específico daquele caso concreto está
em conformidade com as balizas presentes na Constituição Federal, na legislação de
regência  e  na  política  pública  no  SUS.  4.2)  A  análise  jurisdicional  do  ato
administrativo  que  indefere  o  fornecimento  de  medicamento  não  incorporado
restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e da legalidade do ato de
não  incorporação  e  do  ato  administrativo  questionado,  à  luz  do  controle  de
legalidade e da teoria dos motivos determinantes, não sendo possível incursão no
mérito administrativo, ressalvada a cognição do ato administrativo discricionário, o
qual se vincula à existência, à veracidade e à legitimidade dos motivos apontados
como fundamentos para a sua adoção, a sujeitar o ente público aos seus termos. 4.3)
Tratando-se  de  medicamento  não  incorporado,  é  do  autor  da  ação  o  ônus  de
demonstrar, com fundamento na Medicina Baseada em Evidências, a segurança e a
eficácia do fármaco, bem como a inexistência de substituto terapêutico incorporado
pelo SUS. 4.4) Conforme decisão da STA 175-AgR, não basta a simples alegação de
necessidade do medicamento, mesmo que acompanhada de relatório médico, sendo
necessária a demonstração de que a opinião do profissional encontra respaldo em
evidências  científicas  de  alto  nível,  ou  seja,  unicamente  ensaios  clínicos
randomizados,  revisão sistemática ou meta-análise.  V –Plataforma Nacional  5) Os
Entes  Federativos,  em  governança  colaborativa  com  o  Poder  Judiciário,
implementarão  uma  plataforma  nacional  que  centralize  todas  as  informações
relativas  às  demandas  administrativas  e  judiciais  de  acesso  a  fármaco,  de  fácil
consulta e informação ao cidadão, na qual constarão dados básicos para possibilitar
a análise e eventual  resolução administrativa,  além de posterior  controle judicial.
5.1) A porta de ingresso à plataforma será via prescrições eletrônicas, devidamente
certificadas,  possibilitando  o  controle  ético  da  prescrição,  a  posteriori,  mediante
ofício  do  Ente  Federativo  ao  respectivo  conselho  profissional.  5.2)  A  plataforma
nacional  visa  a  orientar  todos  os  atores  ligados  ao  sistema  público  de  saúde,
possibilitando  a  eficiência  da  análise  pelo  Poder  Público  e  compartilhamento  de
informações com o Poder Judiciário,  mediante a criação de fluxos de atendimento
diferenciado, a depender de a solicitação estar ou não incluída na política pública de
assistência  farmacêutica  do  SUS  e  de  acordo  com  os  fluxos  administrativos
aprovados pelos próprios Entes Federativos em autocomposição. 5.3) A plataforma,



entre  outras  medidas,  deverá  identificar  quem  é  o  responsável  pelo  custeio  e
fornecimento  administrativo  entre  os  Entes  Federativos,  com  base  nas
responsabilidades  e  fluxos  definidos  em  autocomposição  entre  todos  os  Entes
Federativos,  além de possibilitar  o monitoramento  dos pacientes  beneficiários  de
decisões  judiciais,  com  permissão  de  consulta  virtual  dos  dados  centralizados
nacionalmente, pela simples consulta pelo CPF, nome de medicamento, CID, entre
outros, com a observância da Lei Geral de Proteção da Dados e demais legislações
quanto ao tratamento de dados pessoais  sensíveis.  5.4)  O serviço  de saúde cujo
profissional  prescrever  medicamento  não  incorporado  ao  SUS  deverá  assumir  a
responsabilidade contínua pelo acompanhamento clínico do paciente, apresentando,
periodicamente, relatório atualizado do estado clínico do paciente, com informações
detalhadas sobre o progresso do tratamento, incluindo melhorias, estabilizações ou
deteriorações  no  estado  de  saúde  do  paciente,  assim  como  qualquer  mudança
relevante no plano terapêutico. VI –Medicamentos incorporados 6) Em relação aos
medicamentos  incorporados,  conforme  conceituação  estabelecida  no  âmbito  da
Comissão Especial e constante do Anexo I, os Entes concordam em seguir o fluxo
administrativo e judicial detalhado no Anexo I, inclusive em relação à competência
judicial  para apreciação das  demandas  e forma de ressarcimento  entre  os  Entes,
quando devido. 6.1) A(o) magistrada(o) deverá determinar o fornecimento em face
de qual ente público deve prestá-lo (União, estado, Distrito Federal ou Município),
nas hipóteses previstas no próprio fluxo acordado pelos Entes Federativos, anexados
ao presente acórdão".

Data de publicação do Acórdão: 11/10/2024

 TEMA 1323 (COM REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA) – Paradigma RE 1498128

Tese firmada: “A execução do serviço público de loteria por agentes privados depende
de delegação estatal precedida de licitação".

Data de publicação do Acórdão: 01/10/2024

- DIREITO PREVIDENCIÁRIO

 TEMA 1335 (COM REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA) – Paradigma RE 1515163

Tese firmada: “1. Não incide a taxa SELIC, prevista no art. 3º da EC nº 113/2021, no
prazo  constitucional  de  pagamento  de  precatórios  do  §  5º  do  art.  100  da
Constituição. 2. Durante o denominado ‘período de graça’, os valores inscritos em
precatório terão exclusivamente correção monetária, nos termos decididos na ADI
4.357- QO/DF e na ADI 4.425-QO/DF".

Data de publicação do Acórdão: 21/10/2024

- DIREITO PROCESSUAL PENAL

 TEMA 703 – Paradigma RE 603116

Tese firmada: “O art. 47 da Lei nº 6.880/80 foi recepcionado pela Constituição Federal
de 1988, sendo válidos, por conseguinte, os incisos IV e V do art. 24 do Decreto nº
4.346/02, os quais não ofendem o princípio da reserva legal".

Data de publicação do Acórdão: 11/10/2024



- DIREITO TRIBUTÁRIO

 TEMA 1337 (COM REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA) – Paradigma RE 1501643

Tese firmada: “A aplicação das alíquotas integrais do PIS e da COFINS, a partir da
repristinação  promovida  pelo  Decreto  nº  11.374/2023,  não  está  submetida  à
anterioridade nonagesimal".

Data de publicação do Acórdão: 22/10/2024

 TEMA 1338 (COM REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA) – Paradigma RE 1489562

Tese firmada: “Cabe ação rescisória para adequação de julgado à modulação temporal
dos efeitos da tese de repercussão geral fixada no julgamento do RE 574.706 (Tema
69/RG)".

Data de publicação do Acórdão: 23/10/2024

TEMAS COM TRÂNSITO EM JULGADO

- DIREITO TRIBUTÁRIO

 Trânsito em julgado no TEMA 651 – RE 700922

Tese firmada: "I - É inconstitucional a contribuição à seguridade social,  a cargo do
empregador  rural  pessoa jurídica,  incidente  sobre  a  receita  bruta  proveniente  da
comercialização da sua produção,  prevista no artigo 25, incisos I  e II,  da  Lei  nº
8.870/1994,  na  redação  anterior  à  Emenda  Constitucional  nº  20/1998;  II  -  É
constitucional  a  contribuição  à  seguridade  social,  a  cargo  do  empregador  rural
pessoa jurídica, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da
sua produção, prevista no art. 25, incisos I e II, da Lei 8.870/1994, na redação dada
pela Lei nº 10.256/2001; III - É constitucional a contribuição social destinada ao
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), de que trata o art. 25, § 1º, da Lei
nº 8.870/1994, inclusive na redação conferida pela Lei nº 10.256/2001."

Trânsito em julgado em: 11/10/2024

- DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

 Trânsito  em julgado no TEMA  1326 (COM REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA)  –
Paradigma RE 1496204

Tese firmada: “A iniciativa legislativa para definição de obrigações de pequeno valor
para  pagamento  de  condenação  judicial  não  é  reservada  ao  chefe  do  Poder
Executivo".

Trânsito em julgado em: 24/10/2024
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